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Palácio das Campinas 
GABINETE DO PREFEITO 

Leis 
Lei N.' 4.488, de 5 de Novembro de I.971. 

"Concede autorização ao Executivo para 
que compareça, como interveniente, em 
operação de crédito a ser firmado pela 
Emprêsa de Construção Civis e Rodo-
viárias S/A — ECCIR com : Banco Real 
de Investimentos S/A e especifica". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA DE-
CRETA E EU àANCIÓNO A SEGUINTE LEI : 

Art. 1° — Fica, pela presente lei,' autorizado 
o Prefeito de Goiânia a comparecer, como interve-
niente, em operação de crédito no montante de 
U.S. 3.000.000 — (três milhões de dólares ame• 
ricanos), a ser firmada pelã Emprêsa de Constru- 
ções Civis e Rodoviárias S.A . 	ECCIR, com o 
Banco Real de Investimentos S.A . 

Art. 2° — A importância acima mencionada 
será destinada a fazer face ao pagamento pelos 
serviços de pavimentação asfáltica em vias e logra-
douros públicos, num total de aproximadamente 
1.500.000 metros quadrados, conforme ,o contra-
to assinado ,entre a Empresa de Construções Civis 
e Rodoviárias S. A. (ECCIR) e a Superintendên-
cia das Obras de Pavimentação da Capital r(PANTI. 
CAP), em 18 de outubro -dé 1.971 . . 

Art. 3° — Por fôrça da presente lei e nas iba. 
ses do contrato firmado, nos precisos têrmos do 
item 7.1, a firma empreiteira obriga-se a ,deposi-
tar à ordem da Superintendência das Obras de Pa-
vimentação da Capital -- ,PAVICAP, importân.  

cia mencionada no artigo primeiro, como gararítia 
da execução dos serviços contratados, 

Art- — A importânCia de U.S, 3 .(00,000 
(três milhões de Miares americanos) será obtida 
mediante empréstimo capitulado dentro das nor-
mas da Resolução no 63, do Banco Central do Bra-
sil, ficando a operação de repasse pactuada para 
sua concretização através do Banco Real de Inves-
timentos S. A .. 

Art . 5° — Fica, ainda, autorizada a Prefeitu-
ra Municipal a constituir-se em responsável solidá-
ria e avalista de Vidas as ,obrigações a ¡serem assumi-
das pela Empresa de Construções Civis e Rodoviá- 
rias S.A . 	,-ECCIR no contrato de repas;e, den- 
tro do que preceitua a Resolução n° 63, do Banco 
Central do Brasil, a ser firmado com o Banco Real 
de Investimentos S.A, no vilor principal repassá-
vel de U. S. 3.000 .000 :( três Milhões de dólares 
americanos). 

Art . 6° — Ê autorizado o Prefeito Municipal 
a caucionar, visando o integral cumprimento da 
operação acima citada, verbas de participação na 
arrecadação do impôsto de Circulação de Merca-
dorias (ICM), outorgando procurações em cará-
ter irrevogável a partir do 30D Inês, aem diante, do 
repasse para que o Banco Real de investimentos-
S/A exerça todos os direitos de credor caucionado. 

Art. 7° — Fica, ainda, autorizado o Prefeito 
Municipal a pactuar e aceitar ãdas as feláusulas e 
condições inerentes, inclusive, avalizando ou emi-
tindo os títulos decorrentes do contrato de repasse,. 
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Art . 8° -2-- É autorizada a Superintendência 
das Obras de Pavimentação da Capital — PAVI-
CAP, através de seu Superintendente, a obrigar-se 
como principal pagadora, responsável solidária ou 
avalista da oper4ção ventilada nos artigos anterio-
res, inclusive caucionando quaisquer das receitas 
previstas no artigo 7° da Lei Municipal n° 3354, 
de sete (7) dê fevereiro de mil novecentos e' ses-
senta e seis (1.966) . 

Art. 9° — Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogaildo-se as disposições em 
contrário. 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE GOIÂNIA, aos- cinco dias do mês 
de novembro de mil novecentos e setenta e um 
(05.11.1971). —  

Pedro Xavier Teixeira - 
Presidente 

Xeuxis Gomes de Morais 
10  Secretário 

José Antônio Santaria Gaivão e Castro 
20  Secretário 

Lei IV.° 4.483, de 26 de Outubro de 1971. 
Transforma via pública de residencial a 

; comercial" : 	- 	• 	• 
A CÂMARA MUNICIPAL' DE GOIÂNIA DE-

CRETA'E EU'SANCIONO A• SEGUINTE LEI : 
Art 1° 	FICA, por esta lei, transformada 

de residencial para ; comercial, -a 8" Avenida, no 
Baiiro de Vila Nova,'báta -Capital . 

Art . •20 	Está lei entrará .em vigor na data 
de -sua publicação'. 

Art . 3° — Revogam-se as disposições em 
contrário . s 	r.  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE' 
GOIÂNIA, aos 25 dias do mês de outubro de hum 
mil novecentos e setenta. e um ( I .971). 

- MANOEL DOS REIS SILVA 
• Prefeitó MUnicipal 

i§olon`Alberto,do Rêgo Maia 
• Paulo Sérgiá dè Miranda 

José Mesquita Filho" 
Manoel Dinimi Lacerda 
Alcina Mundim' Pedrosa 
Cesar Ribeiro de Andrade 

Lei N.° 4.485, de 25 de Outubro de 1971. 
"Denomina via pública" 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA DE-
CRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE- LEI : 

Art . 1° — Passa a denominar-se Rua AFIF 
• HELOU a atual Rua 15 no Setor Pedro Ludovico, 
nesta Capital. 

Art . 2° — Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário . 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
GOIÂNIA, aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de 
outubro de mil novecentos e setenta e um (1.971 ). 

MANOEL DOS REIS 
Prefeito Municipal 

Solon Alberto de Rêgo Maia 
Manoel Dinimi Lacerda 
Alcina Mundim Pedrosa 
Cesar Ribeiro de Andrade 
José Mesquita Filho 
Paulo Sérgio de Miranda 

Lei N.° 4.484, de 25 de Outubro de 1971. 

"Denomina Praça" 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA DE-
CRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI : 

Art . 1° — Passa a denominar-se "Praça MA-
RIA OLINTA", a atual praça existente na Rua 
31-A, Setor Aeroporto, nesta Capital. 

Art • 	2° — Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação . 

Art. 3" — Revogam-se as disposições em con-
trário . 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
GOIÂNIA, aos 25 dias do mês de outubro de hum 
mil novecentos e setenta e um (1 .971). 

MANOEL DOS REIS SILVA 
Prefeito Municipal 

Solon Alberto do Régo Maia 
Paulo Sergio de Mirando 
José Mesquita Filho 
Manoel Dinimi Lacerda 
Alcina Mundim Pedrosa 
Cesar Ribeiro de Andrade 

Decretos 
DECRETO N.° 527 

"Transforma lote" 

O PREFEITO MUNICIPAL DE GOIÂNIA, 
no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o que consta do processo n° 000155, de 23 de fe-
vereiro de 1971, em que o SR. ANTONIO ZAMA-
RIOLI, requer transformação de lote da categoria 
de residencial para comercial, nos Vermos da legis-
lação vigente. 
. DECRETA: 

Art. 1° — FICA transformado, da categoria 
de residencial para comercial o lote n° 6, quadra 
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"M", Avenida "B", 'Setor Leste Universitário, des-
ta Capital, com a área de 455,00 m2. (quatrocen-
tos e cinquenta e cinco metros quadrádos). 

Art . 2° — A construção a ser edificada no lo-
te deverá obedecer rigorosamente, as exigências do -
Código de Edificações e as determinações do Es-
critório de Planejamento da Municipalidade . 

Art . 3° — Ëste decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário . 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
GOIÂNIA, aos sete dias do mês de outubro de mil 
novecentos e setenta e um (7 .10 .1971). 

MANOEL DOS ' REIS SILVA 
Prefeito Municipal 

José Mesquita Filho 
Sec . de Obras 

DECRETO N.' 525 

"Transforma lote" 

O PREFEITO MUNICIPAL DE GOIÂNIA, 
no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o 
que consta do processo n° 001547, de 23 de setem-
bro de 1971, em que o SR. MAURO DE LIMA 
CHALHOUB, requer transformação de lotes da ca-
tegoria de residencial para comercial, nos termos 
da 'legislação vigente 

DECRETA, : 

Art . 1° — FICA transformado da categoria 
*de residencial para comercial o lote n° 2, quadra 
R-21, avenida Assis Chateaubriand, Setor Oeste, 
desta.  Capital, com área de 600,90 m2. (seiscentos 
vírgula noventa metros quadrados). 

Art. 2° — A construção a ser edificada no lo-
te deverá obedecer, rigorosamente, as exigências do 
Código de Edificações e as determinações do Es-
critório de Planejamento 'da Municipalidade . 

Art. 30  — Éste decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário . 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
GOIÂNIA, aos seis dias do mes de outubro 'de mil 
novecentos e setenta e um . (6 .10 .1971 ) . 

MANOEL DOS REIS SILVA 
Prefeito Municipal 

José Mesquita Filho 
Sec . de Obras 

Decreto N.° 555, de 29 de Outubro de 1.971 . 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de atri-
buições que lhe são conferidas por lei e tendo em 
vista o contido do processo n° 7474/71, protocola-
do na Secretaria de Finanças, RESOLVE designar 
o servidor CYRO PERFEITO, Assessor de Serviços 
de Escritório, Nível VIII, para, em confiança, exer-
cer a Função Gratificada, FG-3 de Chefe da Seção 
de Contabilidade Patrimonial, do Quadro de Pes-
soal desta Prefeitura, a partir de 1° de novembro 
do ano em curso . 

GABINETE DO PREFEITO DE' GOIÂNIA, 
aos 29 de outubro ,de 1971.   

MANOEL DOS REIS SILVA 
Prefeito 

Manoel Dinimí Lacerdb 
Secretário 

César Ribeiro de Andrade 
Secretário 

Decreto N.° 551, de 29 de Outubro de 1.971 . 
O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de atri-

buições que lhe são conferidas por lei e tendo em 
vista o contido do processo n° 7162/71, protocola-
do na Secretaria de Finanças, RESOLVE designar 
a servidora ITA MARINA BORELLI DE FREI-
TAS, Contabilista, AG .4 .3.2-A, para. exercer a 
Função Gratificada, FG-3, de Chefe da Seção de 
Contabilidade Orçamentária, do Quadro de Pessoal 
desta Prefeitura, a partir de 1° de outubro do ano 
em curso . 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, 
aos 29 de outubro de 1.971. 

MANOEL DOS REIS SILVA 
- 	Prefeito 

Manoel Dinimi Lacerda 
Secretário 

C , 
ésar Ribeiro de Andrade 

Secretário 

Decreto N.° 550, de 29 de Outubro de 1.971. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de atri-
buições que lhe são conferidas por lei e tendo em 
vista o que consta do processo n° 7870/71, proto-
colado na Secretaria de Finanças, RESOLVE no-
mear EDSON BENJAMIN BARBOSA para, em 
substituição, exercer o cargo, em comissão, de Con-
tador Geral, C-2, do Quadro de Pessoal desta Pre-
feitura, durante o período de 4 de outubro a 2 de 
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novembro do ano em curso, em decorrência do 
afastamento legal e temporário do titular RANUL-
FO CARDOSO FERNANDES. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA. 
aos 29 de outubro de 1.971. 

MANOEL DOS REIS SILVA 
Prefeito 

Manoel Dinimi Lacerda 
Secretário 

César Ribeiro de Andrade 
Secretário 

Decreto N.° 547, de 29 de Outubro )de 1.971 
• • 	 • 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de atri-
buições que lhe são conferidas por lei e tendo em 
vista o que consta do.  processo . n° 2703/71, proto-
colado na Secretaria da Administração, RESOLVE 
considerar autorizada a viagem que os servidores 
JONAS DA SILVA OLIVEIRA, Diretor do Depar-
tamento de Material e Patrimônio, e JEFFERSON 
PINHEIRO, Motorista, Nível V, realizaram à cida-
de ..xle São Paulo, Estado de São Paulo, durante o 
período de 3, a 6 de outubro do ano em curso. em 
objeto de serviço e, de consequência, arbitrar-lhes. 
noi;.têrmos do .  Artigo 2°, do Decreto n° 425, de 24 
de agôsto,de 1971, diárias no valor global de Cr$ 
857,68 (oitocentos . e cinquenta e sete cruzeiros e 
sessenta e oito centavos), devendo a despesa correr 
à conta da dotação 2.6 — 3.1.1.0 — Pessoa1, -do 
Programa 01.02-038, da vigente. Lei de Meios. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, 
aos 29 de outubro de 1..971 . _ 

MANOEL DOS REIS SILVA 
Prefeito 

César Ribeiro de Andrade 
Secretário 

Decreto N.° 542, de 15 de Outubro de 1.971'. 

O PREFEITO DE .GOIÂNIA, no uso de atri-
buições que lhe são conferidas por lei e tendo em 
vista o que consta do processo no 1411/71, proto-
colado na Secretaria do Gabinete, RESOLVE.con-
siderar autorizada a viagem que o servidor ROBER-
TO MENDES DA SILVA, Motorista, Nível V. rea-
lizou à cidade de Brasília, Distrito Federal, no dia 
23 de setembro do ano em curso, em objeto de ser-
viço desta Prefeitura-, e, de consequência, arbitrar: 
lhe, nos termos dó artigo 2° e seus § §, do Decreto  

n° 425, de 24 de agôsto de 1 .971," urna diária no 
valor de Cr$ 37,80 (trinta e sete cruzeiros e Men-
ta centavos), correndo a despesa à conta da dota-
ção 2.8 — 3.1.1.0 — Pessoal, do Programa 
04.01-054, da vigente Lei de Meios. 

GABINETE .DO PREFEITO DE GOIÂNIA, 
aos 15 de outubro de L 971. 

MANOEL DOS REIS SILVA 
Prefeito 

César Ribeiro de Andrade 
Secretário 

Decreto N.' 554, de 29 de Outubro de 1.971. 
O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de atri-

buições que lhe são conferidas por lei e tendo em 
vista o contido do processo n° 2749/71, protoco-
lado na Secretaria da Administração, RESOLVE 
prorrogar, até 3 de setembro de 1.972 a vigência 
do Decreto n° 445, de 11 de setembro de 1.970. 
que colocou o servidor ]ALES SEIXO DE BRITO, 
Farmacêutico, Nível T, à disposição da Organiza-
ção de Saúde do Estado de Goiás, do Governo de 
Goiás, sem ônus para a Municipalidade. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, 
aos 29,de outubro de 1.971: 

r 
	 MANOEL DOS REIS SILVA 

Prefeito 

Manoel Dinimi Lacerda 
" Secretário 

Decreto N.° 553, de 29 de Outubro de 1.971. 
O PREFEITO- DE GOIÂNIA, no uso de atri-

buições que lhe são conferidas por lei e tendo em 
vista o contido do processo n° 2779171, proto-co-
lado na Secretaria da Administração, RESOLVE 
designar a servidora TEREZINHA ELIAS DOS 
SANTOS, Professor de Ensino Primário, EC .2. 0. 
1-L, para exercer a Função Gratificada, FG-3, de 
Diretor do Grupo Escolar "Francisco Bibiano de 
Carvalho", da Secretaria de Educação e Cultura. 
do Quadro de Pessoal desta Prefeitura, a partir de 
15 de fevereiro do ano em curso. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, 
aos 29 de outubro de 1.971. 

MANOEL DOS REIS SILVA 
Prefeito 

Manoel Dinimi Lacerda 
Secretário 



Goiânia, 5/11/1971 MARIO OFICIAL 	 Página 5 

Decreto N.° 552, de 29 de Outubro de 1 .971. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de atri-
buições que lhe são conferidas por lei e tendo em 
vista o contido do processo n° 2577/71, protoco-
lado na Secretaria da Administração, RESOLVE 
designar o servidor ARNALDO DE ARAÚJO COS-
TA, Eletricista Instalador, Nível V, para, em con-
fiança, exercer a Função Gratificada, FG-4, de En-
carregado de Turma de Instalação e Manutenção, 
da Secretaria de Obras, do Quadro de Pessoal des-
ta Prefeitura, a partir de 13 de setembro do ano 
em curso. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA. 
aos 29 de outubro de 1.971. 

MANOEL DOS REIS SILVA 
Prefeito 

Manoel Dinimi Lacerda 
Secretário 

Decreto N.° 549, de 29 de Outubro de 1 .971 . • 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de atri-
buições que lhe são conferidas por lei e tendo em 
vista o que consta do processo n° 2727/71, proto-
colado na Secretaria da Administração, RESOLVE 
designar ADEMIR SPERÂNDIO para, em confian-
ça, exercer a função gratificada, FG-3 de Chefe da 
Seção de Informação, Cadastro e Documentação, 
da Divisão do Cadastro Trabalhista, da Secretaria 
da Administração, do Quadro de Pessoal desta Pre-
feitura, a partir de 21 de outubro do ano em cur-
so 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA. 
aos 29 de outubro de 1.971. 

MANOEL DOS REIS SILVA 
Prefeito 

Manoel Dinimí, Lacerda 
Secretário 

Decreto IV.° 548, de 29 de.Outubro de 1.971. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de atri-
buições que lhe ,são conferidas por lei e tendo em 
vista o que consta do processo n° 2727/71, proto-
colado na Secretaria da Administração, RESOLVE 
designar ARACIONE DO ESPÍRITO SANTO SIL-
VA, para exercer a função gratificada, FG-2, de 
Diretor da Divisão de Cadastro Trabalhista, da Se-
cretaria da Administração, do Quadro de Pessoal 
desta Prefeitura, a partir de 23 de setembro do 
ano em curso . 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA. 
aos 29 de outubro de 1.971. 

MANOEL DOS REIS SILVA 
Prefeito 

Manoel Dininti Lacerda 
Secretário 

Decreto N° 546, de 29 de Outubro de 1.971. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de atri-
buições que lhe são conferidas por lei e tendo em 
vista o contido do processo n° 2060/71, protoco-
lado na Secretaria da Administração, RESOLVE. 
nos termos do Inciso III, do Artigo 176, combina-
do com o disposto no Artigo 178, Inciso III, tudo 
da Lei n° 1 .667, de 13 de junho de 1960, apo-
sentar VITÓRIA SILVA DO CARMO no cargo de 
Professor dê Ensino Primário, EC .2 .0 .1-L, a par-
tir desta data, fixando-lhe proventos anuais de Cr$ 
2.503,80 (dois mil, quinhentos e três cruzeiros e 
oitenta centavos), sendo Cr$ 2.184,00 (dois mil. 
cento e oitenta e quatro cruzeiros) de vencimentos 
do cargo que era ocupante em caráter efetivo, Cr$ 
223,80 (duzentos e vinte e três cruzeiros e oitenta 
centavos) de gratificação adicional e mais Cr$ .. . 
96,00 (noventa e seis cruzeiros) de salário-família 
relativo a um (1) dependente, por ter sido julga-
da definitivamente incapaz para o serviço público. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA. 
aos 29 de outubro de 1.971. 

MANOEL DOS REIS SILVA 
Prefeito 

Manoel Dinimi Lacerda 
Secretário , 

: 

Decreto N.' 539. de 12 de Outubro de 1.971 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de atri-
buições que lhe são conferidas por lei e tendo em 
vista o disposto no § Único, do Artigo 140, da Lei 
n° 7.000, de 26 de junho de 1.968, 

DECRETA: 

Art. 1° — Fica a Secretaria da Administra-
ção autorizada a prover, em caráter precário e em 
substituição, os cargos e funções de Professor de 
Ensino Primário, Professor de Ensino Médio e 
Professor de Corte e Costura, durante os impedi-
mentos legais e temporários dos respectivos titu-
lares. 

Art. 2° — Êste Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 



Goiânia, 5/11/1971 
	

DIÁRIO OFICIAL 	 Página 6 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA. 
aos 12 de outubro de 1.971 . 

MANOEL DOS REIS SILVA 
Prefeito 

Solou Alberto do Rêgo Maia 
Secretário 

Manoel Dinimi Lacerda 
Secretário 

: 

Decreto N.° 538, de 11 de Outubro de 1.971. 
O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de atri-

buições que lhe são conferidas por lei e tendo em 
vista o contido do processo n° 2601/71, protoco-
lado na Secretaria da Administração, RESOLVE 
exonerar, a pedido, MÁRCIO CAIADO CUNHA E 
CRUZ do cargo, em comissão, de Chefe de Gabine-
te, C-3, do Quadro de Pessoal desta Prefeitura. a 
partir'de 30 de setembro do ano em curso. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA. 
aos 11 de outubro de 1.971 . 

MANOEL DOS REIS SILVA 
Prefeito 

Manoel Dinimí Lacerda 
Secretário 

Portarias 

Portaria 1V.° 492, de 29 de Outubro de 1.971 . 
O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de atri-

buições que lhe são conferidas por lei, RESOLVE, 
nos termos do Artigo 218, da Lei n° 1.667, de 13 
de junho de 1960, designar os Bacharéis JOSÉ 
MARTINS DE AZEVÊDO, Procurador-Jurídico. 
CÉLIO DO ESPIRITO SANTO, Assessor Adminis-
trativo AG .1.1.4-A, e EDUARDO SILVA LIMA, 
Assessor Administrativo, AG .1.1.4-A, para, sob a 
presidência do primeiro, comporem a Comissão de 
Processo Administrativo destinada a apurar as irre-
gularidades apontadas no Processo n° 2597171, 
protocolado na Secretaria da Administração, e 
apresentar resultados dentro do prazo previsto no 
§ único, do Artigo 220, da Lei n° 1.667, de 13 de 
junho de 19.60. 

CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE 
GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA. 

aos 29 de outubro de 1.971 . 
MANOEL DOS REIS SILVA 

Prefeito 

Portaria N.° 491, de 29 de Outubro de 1.971. 
O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de atri-

buições que lhe são conferidas por lei, RESOLVE, 
nos termos do Artigo 218, da Lei n° 1.667, de 13  

de junho de 1960, designar os Bacharéis JOSÉ 
MARTINS DE AZEVÊDO, Procurador-Jurídico. 
CÉLIO DO ESPIRITO SANTO, Assessor Adminis-
trativo, AG .1.1.4-A, e EDUARDO SILVA LIMA. 
Assessor Administrativo, AG.1.1.4-A, para, sob a 
presidência do primeiro, comporem a Comissão do 
Processo Administrativo destinada a apurar as ir-
regularidades apontadas no Processo n° 998/71, 
protocolado na Secretaria de Obras, e apresentar 
resultados dentro do prazo previsto no § único, do 
Artigo 220, da Lei n° 1.667, de 13 de junho de 
1.960. 

CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE 
GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA. 

aos 29 de outubro de 1.971. 

MANOEL DOS REIS SILVA 
Prefeito Municipal 

Portaria N.° 490, de 29 de Outubro de 1.971 . 
O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de atri-

buições que lhe são conferidas por lei, RESOLVE, 
nos têrmos do Artigo 218, da Lei n° 1.667, de 13 
de junho de 1960, designar os Bacharéis JOSÉ 
MARTINS DE AZEVÉDO, Procurador-Jurídico, 
CÉLIO DO ESPIRITO SANTO, Assessor Adminis-
trativo, AG .1.1.4-A, e EDUARDO SILVA LIMA. 
Assessor Administrativo, AG.1.1.4-A, para sqb a 
presidência do primeiro, comporem a Comissão de 
Processo Administrativo destinada a apurar as ir-
regularidades apontadas no Processo n° 403/71, 
protocolado na Secretaria de Obras, e apresentar 
resultados dentro do prazo previSto,no § único, do 
Artigo 220, da Lei 110  1.667, de 13 de junho de 
1.960. 

CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE 
GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA. 

aos 29 de outubro de 1.971. 

MANOEL DOS REIS SILVA  
Prefeito Municipal 

—: :— 
Portaria N.' 489, de 29 de Outubro de 1.971. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de atri-
buições que lhe são conferidas pelo artigo 140, II, 
alínea "b", da Lei n° 7.000, de 26 de junho de 
1.968, RESOLVE colocar o servidor BENEDITO 
FALEIRO DA SILVA, MecanOgrafo, AG. 5.0.1-D. 
à disposição da Secretaria da Educação e Cultura, 
durante o período de 1° de agasto a 31 de dezem-
bro do ano em curso, com todos os direitos e van-
tagens de seu cargo. 

CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE 
GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA. 

aos 29 de outubro de 1.971. 

MANOEL DOS REIS SILVA 
Prefeito Municipal 
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Portaria N.° 27171, de 27 de Outubro de 1.971 . 

O SECRETÁRIO DE OBRAS DA PREFEI-
TURA. DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais e tendo em vista a representação constante 
do processo n° 001785/71, protocolado na Secre-
taria de Obras, oriunda da Diretoria do Departa-
mento de Fiscalização de Edificações e Loteamen-
tos, RESOLVE, nos termos do item XXXI, Art . 3°, 
do Decreto n° 134, de 03 de março de 1.971, apli-
car ao servidor CARLOS PETER BOBYLOW, ocu-
pante da Função de Trabalhador Braçal, Nível I, 
lotado no Departamento de Fiscalização de Edifi-
cações e Loteamentos desta Pasta, a pena de SUS-
PENSÃO por 7 (sete) dias' consecutivos, a partir 
desta data . 

DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO SECRETÁRIO DE OBRAS 
DA PREFEITURA DE GOIÂNIA. aos 27 dias do 
mês de outubro de 1 .971 . 

Eng° José Mesquita Filho 
Secretário de Obras 

LEI 
Lei. N.° 4.487, de 3 de Novembro de 1.971 . 

"Autoriza doação de área, mediante con-
corrência pública". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA DE-
CRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI : 

Art. 10  — Fica a Prefeitura de Goiânia. au-
torizada a doar a área onde se situa o Mercado Cen-
tral, entre as ruas 4, 6, 17 e 7, à empresa que, em 
concorrência pública oferecer e executar o melhor 
projeto para seu aproveitamento, a critério de Co-
missão especialmente designada pelo Chefe do Exe-
cutivo . 

Art . 2° — Os projtos apresentados deverão 
prever a construção de garagens ou estacionamen-
tos. 

Art. 3° — A empresa vencedora da concor-
rência doará à Prefeitura de Goiânia uma área 
construiria, no local, equivalente à área do terreno 
a ela doado, para atendimento dos possíveis direi-
tos e localização dos atuais ocupantes de dependên-
cias do Mercado Central. 

Art . 4° — Ficam revogadas as leis IN 2.244. 
de 11 de janeiro de 1.963 ; 2.453, de 20 de se-
tembro de 1 .963, e tôdas as disposições em con-
trário . 

Art. 5° — Esta lei entrará em vigor na data 
de, sua publicação . 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
GOIÂNIA, aos 3 (três) dias do mês de Novembro 
de mil novecentos e setenta e um (1 .971). 

MANOEL DOS REIS SILVA 
Prefeito Municipal 

Solon Alberto do &go Maia 
José Mesquita Filho 
Ateima Mundim. Pedrosa 
Manoel Diriimi Lacerda 
Cesar Ribeiro de Andrade 
Paulo Sérgio de Miranda 

GABINETE DO PREFEITO 

EDIT-AL 
1. — DA CONCORRÊNCIA 

1.1 — A Prefeitura Municipal de Goiânia, de 
acôrdo com o Decreto-Lei Federal 200, de 25.02. 
1.967, e com a Lei Municipal n.° 4.487, de 3 de 
novembro de 1971, TORNA público, para conhe-
cimento de todos os interessados, que se acha aber-
ta CONCORRÊNCIA para apresentação de proje- 

e execução de obra no local onde se situa ❑ Mei.- 
1,2ona Come?cial,tnesta Capital. 

2. — DAS EXIGÊNCTiW 

2.1 — A Prefeitura Municipal exigirá 
proponente a construção de garagens ou estaciona-
mentos, subterrâneos ou não, requisito essencial à 
aceitação da proposta, para todo e qualquer pro-
jeto 

2.2 — A empresa vencedora se obrigará a 
entregar à Prefeitura Municipal, uma área cons-
truida, correspondente à área doada . 

3. DA IDONEIDADE DOS LICITANTES 
E SUA INSCRIÇÃO 

3.1 — As inscrições para participação na 
presente licitação poderão ser feitas a partir das 
13 horas do dia imediatamente posterior à publi-
cação no Diário Oficial do Município e na Impren-
sa, da notícia desta CONCORRÊNCIA, ,no Gabine-
te do Prefeito, onde um dos membros da Comissão 
receberá a documentação necessária à habilitação . 
As inscrições encerrar-se-ão às 18 horas do dia 2 
de fevereiro do ano de 1 .972 . 

3.2 — Para comprovação da idoneidade e 
capacidade técnica e financeira - as firmas interes-
sadas deverão apresentar juntamente com o reque-
rimento de inscrição os seguintes documentos atua-
lizados, da localidade onde tiverem sua sede : 

a) — Contrato Social ou estatutos devida-
mente legalizados e registrados nos órgãos compe-
tentes ; 
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b) — prova de quitação para com o Serviço 
Militar, ou apresentação da Carteira Modelo 19. no 
caso de estrangeiros, por parte do responsável e 
sócio gerente ou diretores da empresa ; 

e) — certidão de quitação com a Justiça Elei-
toral, por parte do responsável, sócio, gerente ou 
diretores da empresa . No caso de estrangeiros, é 
suficiente a apresentação da Carteira própria ; 

d) — certidão negativa de débito para com 
as Fazendas (Federal, Estadual. e Municipal) ; 

e) — Certidão sôbre a nacionalização do tra-
balho (Lei dos 2/3) ; 

f) — Certificado liberatório do Ensino Pri-
mário da Empresa ; 

. g) — Certidão negativa de débito para com 
o Impôsto de Rendas ; 

h) — prova de quitação com o Impôsto Sin-
dical dos Empregados e Empregadores ; 

i) — Certidão de regularidade da situação da 
firma junto ao I.N.P.S. ; 

j) — prova de inscrição no Cadastro Geral 
de Contribuintes do Ministério da Fazenda do Es-
tado e Cadastro Municipal de Contribuintes ; 

1) — Documentos de idoneidade financeira 
datado do corrente exercício e expedidos por Es-
tabelecimentos bancários de renome, com as fir-
mas reconhecidas em Cartório ; 

m) Certidkule~elitulos protesta-
dos, ~ror Cartórios de protestos ; 

— Prova de recolhimento da caução ; 
o) — Prova de quitação de débito e inscri-

ção do CREA ; 

" 

	

	3.3 — À Prefeitura Municipal de Goiânia 
fica reservado o direito de mandar verificar "in 
loco" se as firmas que se inscreverem estão, real-
mente, aparelhadas para a execução do projeto 
apresentado. 

4 . DA CAUÇÃO 

4.1 — A inscrição nesta Concorrência depen-
derá de depósito de caução na (no) Tesouraria da 
Sec. de Finanças do Município em moeda corren-
te do País, letras imobiliárias ou em títulos da Dí-
vida Pública Federal ou ações de empresa pública. 

Para o pagamento dessa caução a Prefeitura 
Municipal expedirá as guias de. recolhimentos que 
poderão ser solicitadas no Gabinete do Prefeito. 

4.2 — Essa caução garantirá a apresentação 
da proposta e a firmeza desta até o cumprimento 
do respectivo contrato. 

4.3 — A caução na presente concorrência se-
rá de Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros) 
que deverá ser depositada dentro do prazo estabe-
lecido neste edital. 

4.4 — As firmas que não se classificarem na 
licitação poderão soliciar a devolução da caução 
depositada para garantia da inscrição nesta Con-
corrência. 

4.5 — A caução se reverterá em benefício 
das campanhas assistenciais da Prefeitura Munici-
pal de Goiânia se 'o proponente escolhido e aceito 
se recusar a assinar o contrato ou se, quando con-

_ votado, não cqmparecer dentro do prazo estabele-
cido pela Municipalidade. 

5. — DAS PROPOSTAS 

5.1 — As propostas contendo o projeto para 
a execução da obra deverão ser entregues até às 14 
horasi  no dia 3 (três) de fevereiro do ano de 1972, 
no Gabinete 'do Senhor Prefeito Municipal, Palá-
cio das Campinas, Goiânia, Goiás. 

5.2 — As propostas deverão preencher obri-
gatóriamente„ sob pena de não serem consideradas, 
os requisitos : 

a) — Ser datilografadas em papel timbrado, 
em 5 (cinco) ) vias, sem emenda, sem rasuras ; 

b) — Possuir original e cópias das plantas, 
cálculos, perfil arquitetônico da obra, i discriminan-
do-se à parte concernente às garagens e o espaço 
(área) destinado à Prefeitura ; 

c) — Estar contidas em invólucros fechados, 
neles constando, além da palavra "PROPOSTA", 
o nome e endereço da firtna-i-beM-  corno menção à 
presente licita.çãci, --dia da abertura, nome do re-
presentante legal ; 

d) Dverá ser entregue na hora estabeleci-
da, dentro do prazo ; 

e) —Deverá–conter declaração do prazo de 
conclusão da obra ; 

f) — Declaração expressa de que o propo-
nente está de acôrdo com as condições do presente 
Edital, submetendo-se à orientação e fiscalização 
da Prefeitura Municipal, através da Secretaria de 
Obras; 

g) — Da reunião para recebimento é abertu-
ra das propostas, lavrar-se-á ata circunstanciada, 
na qual tôdas as ocorrências ficarão minuciosa-
mente especificadas, devendo a mesma ser assina-
da pela Comissão e todos os proponentes ; 

h) — Depois da hora marcada para o recebi-
mento das propostas nenhuma outra será recebida, 
nem tampouco serão permitidos quaisquer aden-
dos, acréscimos ou esclarecimentos às propostas 
apresentadas . 

6. DO JULGAMENTO 

6.1 — Os critérios para o julgamento das 
propostas apresentadas serão estabelecidas bela Co-
missão de Recepção e Julgamento, que os publica-
rá até 15 (quinze) dias antes da licitação, para co-
nhecimento dos interessados. 

7 . 	DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

7.1 — A Prefeitura Municipal de Goiânia, 
de acôrdo com os interesses públicos, poderá exigir 
documentação suplementar ou complementar, dos 
licitantes, para a consecução dos objetivos esta- 
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fuid os nêste Edital, até o décimo dia anterior à li-
citação. 

7.3 — Na Prefeitura Municipal de Goiânia, 
diàriamente, das 12 às 1.7 horas, no Gabinete do 
Prefeito, com exceção de sábados e domingos, os 
interessados poderão obter tôdas as informações a 
respeito da presente licitação . 

Goiânia, 4 de novembro de 1.971. 

MANOEL DOS REIS SILVA 
Prefeito Municipal 

Contratos 
PROCURADORIA GERAL DO MUNIU- PIO 

CONTRATO DE LOCAÇÃO que entre 
si fazem como LOCADOR o Sr. Severia-
no Rodrigues e como LOCATÁRIA a 
Prefeitura Municipal de Goiânia, na for-
ma abaixo : 

Aos quatorze dias do mês de outubro de mil 
novecentos e setenta e um, na Procuradoria Geral 
da Prefeitura Municipal de Goiânia, localizada no 
Paláéio das Campinas, nesta Capital., ai presentes 
como representantes da Prefeitura Municipal de 
Goiânia, neste denominada simplesmente LOCA-
TÁRIA, o Doutor Manoel dos Reis Silva, Chefe do 
Executivo Municipal assistido pelo Procurador Ge-
ral do Município, Doutor Afonso Luiz Prestes Pa-
ranhos, tidos brasileiros e casados, residentes e do-
miciliados nesta Capital, compareceu o Senhor Se-
veriano Rodrigues, brasileiro, casado, neste deno-
minado de agora em diante apenas LOCADOR, di-
zendo que conforme o constante do processo 130  
001189 de 16 de agôsto de 1 .971, vinha assinar o 
contrato de locação de uma casa residencial e um 
barracão, situada à Rua 6 esquina com Rua 5. n° 
46 — Centro, desta Capital, mediante as cláusulas 
e condições seguintes : 

Cláusula Primeira — O LOCADOR dá à LO-
CATÁRIA, em locação, os imóveis acima mencio-
nado, pelo prazo certo de 4 (quatro) meses e 18 
(dezoito) dias, iniciando-se em 13 de agôsto de 
1 .971 e terminando em 31 de dezembro do cor-
rente exercício, reservando-se à LOCATÁRIA pre-
ferência na renovação do presente contrato 

Cláusula Segunda — O aluguel mensal é de 
Cr$ 900,00 (novecentos cruzeiros), cujo pagamen-
to será feito pontualmente ao LOCADOR o mais 
tardar até o dia dez (10) de cada mês subsequente 
ao vencido, mediante a apresentação de conta re- 

guiar pelo LOCADOR para recebimento de seu 
crédito. 

Cláusula Terceira — A LOCATÁRIA obriga-
se a destinar o imóvel locado para funcionamento 
da Junta do Serviço Militar e la Delegacia do Ser-
viço Militar, ou qualquer outro órgão da Adminis-
tração Municipal, sendo vedada a transferência ou 
sub-locação, a qualquer título, salvo com prévio e 
expresso consentimento do LOCADOR. 

Cláusula Quarta — À LOCATÁRIA poderá 
antecipar o período estabelecido na cláusula pri-
meira, devolvendo a coisa locada ao LOCADOR an-
tes do término do presente contrato, mediante co-
municação escrita com prazo não inferior a trinta 
(30) dias, em que se considerará rescindido, ami-
gàvelniente, este contrato, sem que caiba indeniza-
ção alguma a qualquer das partes contratantes. 

Cláusula Quinta — A LOCATÁRIA salvo as 
obras que importem segurança do imó-vel locado. 
obriga-se por tôdas as outras restitui-lo tal qual o 

• recebeu, isto é, em bom estado de conservação e 
uso, sem direito, todavia, a retenção ou indeniza- 

 ção por qualquer benfeitoria. 

Cláusula Sexta — No caso de desapropriação 
do imóvel locado, fica o LOCADOR desobrigado 
por tôdas as cláusulas deste contrato, ressalvando. à 
LOCATÁRIA tão sômente a faculdade de haver do 
poder desapropriante a indenização a que por ven-
tura tiver direito. 

Cláusula Sétima — Em caso de incêndio ou 
raio que obrigue a reconstrução do imóvel. no to-
do ou em parte, será feita pela companhia segura-
dora ou às custas do LOCADOR, ficando,ajustado, 
neste caso, que a locação prorrogar-se-á por tanto 
tempo quanto durar a reconstrução. 

Cláusula Oitava — A despesa decorrente da 
execução deste contrato correrá à conta da verba 
2.1 — 3.1.3.0 — Serviços de Terceiros, que no 
Orçamento por Programa corresponde, ao código e 
especificação 04.01-013 — Atividades de Alista-
mento Militees empenhada pelo Departamento da 
Despesa da Secretaria de Finanças, conforme nota 
de empenho n° 04 de 12 de outubro de 1.971.. 

Cláusula Nona — Serão de responsabilidades 
da LOCATÁRIA o pagamento do impôsto predial 
urbano e das taxas de água, luz e esgôto, que in-
cidirem sare o imóvel locado, sendo que o con-
trato vigorará ainda no caso de alienação do imó-
vel, e mesmo por morte do LOCADOR, seus her-
deiros e sucessores ficam obrigados a respeitá-lo e 
cumpri-lo 'em tôdas as suas cláusulas e condições. 
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Cláusula Décima — O presente instrumento 
de contrato entra em vigor na data de sua assina- 
tura. 	- 

Cláusula Décima Primeira — Fica estipula-
da a multa de dez por cento (10% ), calculada sô-
bre o valor anual da locação na qual a parte con-
tratante que infringir qualquer uma de suas cláu-
sulas, sem prejuízo ainda de perdas e danos. facul-
tando-se à parte inocente o direito de considerar-
se lhe convier, automàticamente rescindida a loca-
ção, independentemente de qualquer formalidade. 

Cláusula Décima Segunda — Para dirimir as 
questões emergentes deste contrato elege-se corno 
fôro o de.Goiânia, com exclusão de qualquer outro. 

Para fins de direito, lavrou-se o presente con-
trato no Gabinete da Procuradoria Geral do Mu-
nicípio, o qual depois de detidamente examinado e 
achado conforme vai assinado pelas partes contra-
tantes e pelas testemunhas em número legal. 

GABINETE DA PROCURADORIA GERAL 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos quatorze dias 
do mês de outubro de mil novecentos e setenta e 
um (14.10.'1971). 

MAIVOEL DOS REIS SILVA 
Prefeito Municipal 

Afonso Luiz Prestes Paranhos 
Procurador Geral do Município 

Severiano Rodrigues 
Locador 

Testemunhas : Ilegíveis 

~o- 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

CONTRATO DE EMPREITADA que 
entre si fazem a Prefeitura Municipal de 
Goiânia e a firma Conitrutora Pilar 
Ltda ., na forma abaixo : 

Aos quatorze dias do mês de outubro de mil 
novecentos e setenta e hum (1.971), no Gabinete 
do Procurador Geral do Município, localizado no 
Palácio das Campinas, nesta Capital, aí presentes 
como representantes da Prefeitura Municipal, nes-
te doravante denominada simplesmente CONTRA-
TANTE, os doutores MANOEL DOS REIS SILVA 
e JOSÉ MESQUITA FILHO, respectivamente. Pre-
feito e Secretário de Obras, assistidos pelo Procu-
rador Geral do Município, Dr. AFONSO LUIZ 
PRESTES PARANHOS, todos brasileiros, residen-
tes e domiciliados nesta Capital, compareceu como 
representante da firma Construtora Pilar Ltda 
com sede nesta Capital, na Rua T-28, Quadra 32 — 

Lotes 12 e 13 — Setor Bueno, neste denominada 
de agora em diante apenas CONTRATADA, o Eng° 
HILTON DIVINO MARTINS, brasileiro, casado, 
também residente e domiciliado nesta Capital, e 
disse que, lendo sido adjudicado à referida firma 
a execução de serviço, decorrente da licitação-con- 
vite, conforme o constante do processo n° 	 
01336/71, de 10.09 .71, vinha assinar o Contra-
to competente, mediante as cláusulas seguintes : 

Cláusula Primeira — A CONTRATADA obri-
ga-se a construir para a CONTRATANTE um Gru-
po Escolar, constituido de duas (2) salas de aula. 
uma (1) cantina e instalações sanitárias; no Bairro 
São Francisco desta Capital, na conformidade do 
Edital de Licitação n° 04/71 — S.O. modalida-
de de Carta-Convite. 

Cláusula Segunda — Os serviços serão execu-
tados na forma deste Contrato, com rigorosa obser-
vância do projeto, plantas e especificações forneci-
das pela Secretaria de Obras da CONTRATANTE, 
sujeitando-se ainda a CONTRATADA a orientação 
e fiscalização de preposto por ela indicado . 

Cláusula Terceira — Compromete-se a CON-
TRATADA a entregar as obras, perfeitas e devida-
mente concluidas, no prazo improrrogável de ses-
senta (60) dias, contados da data da assinatura 
deste Contrato, sob pena de multa de 0,1% (um 
décimo por cento), sôbre o valor do Contrato, pelo 
atrazo de sua conclusão cobrável sumàriamente por 
ação executiva, na forma do decreto-lei n° 960. de 
17.12.1.938. 

Cláusula Quarta — A CONTRATADA obriga-
se a executar os serviços objeto deste Contrato pelo 
preço global de Cr$ 66.940,00 (sessenta e seis 
mil, novecentos e quarenta cruzeiros), que será fi-
xo.  e irreajustável, sendo que os pagamentos serão 
efetuados obedecendo o seguinte cronograma 

1' — quando concluida a Fundação Cr$ . 
6. 690,00 ; 2' — quando concluida a Alvenaria Cr$ 
6.690,00 ; 3' — quando concluido o Fôrro Cr$. . 
10.100,00 ; 4a — quando concluida a Cobertura 
Cr$ 10.100,00 ; 5' — quando concluido o Reves-
timento Cr$ 6 .690,00 ; 6a — quando concluido o 
Piso Cr$ 6.690,00 ; 7' — quando concluida a Pin-
tura Cr$ 6.690,00 ; 8' — quando concluida as Es-
quadrias e Aparelhos Cr$ 6.690,00 ; 9' —4  na en-
trega Cr$ 3.345,00 ; 10' — trinta (30) dias após 
a entrega Cr$ 3.355,00. 

Cláusula Quinta — Serão de inteira responsa-
bilidade da Contratada tôdas as despesas relativas 
a material e mão .de obra, bem como os encargos 
da legisIção do trabalho, previdência social e aci-
dentes do trabalho, pelos quais responderá unila-
teralmente em tôda a sua plenitude. 

Cláusula Sexta — A CONTRATADA se res-
ponsabilizará pelos riscos .advindos de caso fortúito 
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e de fôrça maior, inclusive quanto a danos que cau-
sar a terceiros. 

Parágrafo único — Responderá ainda a CON-
TRATADA por negligência, imperícia, imperfei-
ção e insegurança na prestaçãõ do serviço . 

Cláusula Sétima — À CONTRATANTE se re-
serva o direito de contratar com outras firmas á 
execução de serviços diversos no mesmo làcal, 
abrangidos por este instrumento . 

Cláusula Oitava — A CONTRATANTE terá 
o direito de rescindir o presente Contrato, indepen-
dentemente de ação, notificação ou interpelação ju7  
dicial, quando a CONTRATADA : 

a) — infrigir qualquer de suas cláuáulas ; 
b) — não recolher multa, desde que para is- 

■ so notificada ; 
c) — incorrer em multas por mais de três 

(3) vezes, dentro das condições fila-
das para sua aplicação ; 

d) — falir, entrar em concordata - ou dissol-
ver-se; 

e) — executar qualquer trabalho com impe-
rícia, devidamente constatada pela' fis-
calização da Secretária' de ObraS: 

Cláusula Nona 	Serão da exclusiva respon- 
sabilidade da CONTRATADA as despesas e provi-
dências que se tornarem necessárias à regulariza-
ção do presente contrato 

Cláusula Décima — Fica estipulada a multa 
de 20% (vinte por cento), calculada sare o pré. – 

r" ço global fixado na CLÁUSULA QUARTA, na qual 
incorrerá a parte contratante que, por inadimple-
mento infrigir qualquer uma de - suas cláusulas,-
sem prejuízo ainda de perdas e danos, facultando-, 
se à parte inocente o direito de considerar.automà-
ticamente rescindido o presente Contrato, indepen 
dentemente de qualquer outra Modalidade. 

Cláusula Décima Primeira 	A despesa de- 
corrente da execução deste Contrato correrá.à con-
ta da verba 2.8 — 4.1.1.0 — Obras • Públicas, 
que no orçamento por Programa corresponçle ao 
código 04.02.065 — Construção de 60 salas de 
aula, empenhada conforme Nota de Empenho n°. 
060, em 30.08.1.971. 

Cláusula Décima Segunda 	O Edital de Li- 
citação n° 04/71 — S.O., projeto, planta e espe-
cificações, assim como a proposta apresentada pela 
CONTRATADA e o respectivo quadro de unidades 
do orçamento passam a fazer parte integrante dês-
te Contrato, para todos os efeitos Jegais. 

Cláusula Décima Trceira— Para dirimir as 
dúvidas emergentes deste Contrato, elege-se como 
fôro o de Goiânia, com exclusão de qualquer outro. 

Para fins de direito, lavrou-se o presente Con-
trato no Gabinete" da Procuradoria Geral .do Mu- 

nicípio, o qual, depois de detidamente examinado 
e achado conforme vai assinado pelas partes con-
tratantes e pelas testemunhas em número legal. 

GABINETE DA PROCURADORIA GERAL 
DO MUNICÍPIO, aos 14 dias do mês de outubro 
de 1.971. 

MANOEL DOS REIS SILVA 
Prefeito Municipal 

José Mesquita Filho 
Secretário de Obras 

Afonso Luiz Prestes Paranhos 
Procurador Geral 

HILTON DIVINO MARTINS 
CONSTRUTORA PILAR LIMITADA 

Testemunhas : Ilegíveis 

CONTRATO . DE EMPREITADA que 
entre si fazem a Prefeitura Municipal de 
Goiânia e a firma BARSIL — Constru-
ções e Comércio Ltda., na forma abaixo : 

Aos quatorze dias do mês de outubro de nxiil  
novecentos e setenta e hum (1.971), no Gabine-
te do Procurador Geral do Município, localizado 
no Palácio das Campinas, nesta Capital, aí presen-
tes como representantes da Prefeitura Municipal, 
nêste doravante denominada simplesmente CON-
TRATANTE, os doutores MANOEL DOS REIS 
SILVA e JOSÉ MESQUITA FILHO, respectiva- 

' mente, Prefeito e -Secretário de Obras, assistidos 
pelo Procurador Geral-do Município, Dr AFONSO 

. LUIZ PRESTES PARANHOS, todos brasileiros, re-
sidentes e domiciliados nesta Capital, compareceu 
como representante da firma BARSIL — Constru-
ções e Comércio Ltda , com sede nesta Capital, na 
Rua 4 n° 1.527 — Setor Aeroporto. nêste denomi-
nada de agora em diante apenas CONTRATADA, 
o Eng° SANCLER HUNGRIA GUIMARÃES, bra-
sileiro, casado, também residente e domiciliado 
nesta Capital, C disse que, tendo sido adjudicado à 
referida firma a execução de serviço, decorrente 
da licitação-convite, conforme o constante do pro-
cesso n° 01597/71, de 29.09.71, vinha assinar o 
Contrato competente, mediante as cláusulas se-
guintes : 

Cláusula Primeira — A CONTRATADA obri-
ga-se a •executar para a CONTRATANTE os .servi-
ços de estrutura em concreto armado e revestimen-
da .Fonte Luminosa Sonora da Praça "GERMANO 
RORIZ", no Setor Sul desta Capital, na conformi-
dade do Edital de Licitação n° 05/71 — S.O. 
modalidade de Carta-Convite. 
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Clausula Segunda 	Os serviçoá serão execui. 
tados na forma deste Contrato, com rigordsa ob-
servância do projeto, plantas e especificações fôr.. 
necidas pela Secretaria de Obras da CONTRA-
TANTE, sujeitandozse ainda a CONTRATADA a 
orientação è fiscalização de preposto por èlà indi-
cado. 

Clciusulit 11&.éeiiti 	Coinptóhiete4áe a CON- 
TRATADA a entregar as obras, perfeitas e devida-
mente concluidas, no prazo improrrogável de doze 
(12) dias, contadõS da data da assinatura deste 
Contrato, sob pena da hulha dé 0,1% (um deci-
mo por cento), sôbre o valôr do Contrato, pelo 
atraio de sua conclusão, cõbrável suinàriamente 
por ação executiva, na forma do decreto-lei 	. 
960, de 17.12.1.938. 

Cláusula Quarta — A CONTRATADA obri-
ga-se a executar os serviços objeto deste Contrato 
pelo prêço 'global de Cr$ 58.715,00 '( cinquenta e 
oito mil, setecentos e setenta e cinco cruzeiros), 
que será fixo e irreajustável, sendo que o pagamen-
to será efetuado integralmente;  após conclusão da 
obra. 

Cláusula Quinta i Serão 'de inteira respon-
sabilidade dá CONTRATADA tôdàs as despesas 
relativas a material e mão de obra, bem como os 
encargos da legislação do trabalho, previdência 
sofflial e acidentes do trabalho, pelos quais respon-
derá unilateralmente em toda a sua plenitude 

Cláusula Sexta — A CONTEÀTÃDA -sé res-
ponsabilizará pelos riscos advindos aé .é.ãkb  fõï- 
túito e de fôrça maior, inclusive qualito à danos 
que causar a terceiros. 

Parágrafo único 	Respondera 'aiiida 
CONTRATADA por negligência, imperícia;  im-
perfeição e insegurança na prestação dó ser~. 

Cláusula Sétima — A CONTRATANTE se 
reserva o direito de contratar com outras firmas a 
execução de serviço diversos no mesmo local, 
abrangidos por este instrUMento. 

Cláusula Oitava'--- A'CONTRATANTE 'terá 
o direito de rescindir o presente tontrato, ilide-
pendentemente de ação, notificação ou inté-rpèla-
ção judicial, quando a 'CONTRATADA : 

a) 	infrigit eqUalipier dè `suas clálásúlai-3; 

. b) — não recolher multa, desde que para 
'isso notificada ; 

.ê) 	'incorrer 'em multas por mais de três 
(3) vezes; dentro daá condições fixa.- 
-das para sua ápiiéàção ,; 

— falir, entrar 	onc-orfla:ta ou tdiÉtanol.- 
ver-se ;  

e) 	executar qualquer trabalho com im- 
perícia, devidamente cpnstatada pela 

fiscalização da Secretaria de Obras.  . 
Cláusula Nona — Serão da exclusiva respon-

sabilidade da CONTRATADA as despesas e provi-
dências que se tornarem necessárias à regulariza-
ção do presente Contrato . 

Cláusula Décima — Fica estipulada a multa 
de 20'% (vinte por cento), calculada sôbre o prêço 
global fixado na CLAÚSULA QUARTA, na qual 
incorrerá a parte tofitratante que, por inadimple-
méntó infligir qualquer uma de suas cláusulas, 
sai pkéj-tilio (11)16 de perdas e danos, facultando 
se à parte inocente o direito dê considerar autontà. 
ficai:net-dê tê-Écilitildb o presente Contrato, ilide-
pendelitérühte dè qualquer outra modalidade. 

Cláusula Décima Primeira — A despesa de-
corrente da execução deste Contrato correrá 'à con-
ta da Verba 2.10 — 4.1.1.0 — Obras Públicas, 
que no Orçamento por Programa corresponde ao 
Código e Especificação 08 .06.122 — Construção, 
remodelação, ampliação e aproveitamento de Pra- 

' ças, Parques e Jardins, que foi empenhada pelo 
Departamento de Despesa da Secretaria de Finan-
ças, conforme nota de Empenho n° '045, de 12.10. 

• 1-.971-. 
eir?amtia D'éèifta Segunda 	Edital de Li- 

citação h° .05/71 	S.O., projeto, planta e espe- 
cificações, assim como a proposta apresentadà pe-
la CONTRATADA e o respectivo quadro de unida-
des do. orçamento passam a ,fazer parte 'integrante 
deste Contrato, para todos os efeitos legais. 

Cláusula Décima Terceira — Para dirimir as 
dúvidas emergentes deste Contrato, elege-se como 
fôró o de Goiânia, com culusãO de qualquer outro . 

Nata fina de direito, lavrou-se .0 presente Con-
trato 'ittõ GrabinCe da Procuradoria -Geral do Mu. 
nicípio, ã 041, 'depois 'de detidamente examinado 
e achado conforme vai assinado pelas partes con-
tratantes e pelas testemunhas em número legal. 

GABINETE DA PROCURADORIA GERAL-
DO MU-MC/PIO, Róis 14 dias do mês de outubro de 

MANOEL DOS REIS SILVA 
Prefeito Municipal 

José Mesquita Filho 
Secretário de Obras 

Afonso Luiz Prestes Paranhos 
Procurador Geral - 

&intlet. Ottigãci*Guiiitarfies 
larSAL 	Construções -e Comércio Ltda . 

Ittfitettitintitts.: Uégh eis 
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